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6 — Salientar que no âmbito da construção de um espaço 
de liberdade, segurança e justiça foi adoptado o Programa 
de Estocolmo, no qual Portugal participou activamente.

7 — Registar a iniciativa da União Europeia na realiza-
ção de uma reflexão sobre o futuro da Europa através da 
criação de um grupo de reflexão para o horizonte 2020 -2030.

8 — Assinalar que apesar de confirmada a importância 
da Estratégia de Lisboa, na sequência de profunda reflexão 
em que Portugal participou activamente, foi registada a 
necessidade da sua revisão, dando lugar à designada Es-
tratégia «UE 2020».

9 — Sublinhar que, apesar da dimensão da crise, o Orça-
mento da UE para 2010 «não ultrapassou, como limite de 
dotações para pagamentos, o valor de 1,04 % do RNB» e que 
são «limitados e insuficientes os passos concretos dados para 
criar uma supervisão ao nível europeu», assim como para es-
tabelecer uma efectiva regulação dos mercados financeiros.

10 — Referir que a crise evidenciou a necessidade de 
prosseguir e acelerar as reformas estruturais, que irão re-
forçar a credibilidade e o impacto dos estímulos orçamen-
tais, e, neste contexto, realça -se a Estratégia «UE 2020», 
o Plano Europeu de Recuperação Económica e a Política 
Energética Europeia.

11 — Sublinhar os progressos desenvolvidos relativa-
mente ao Espaço Europeu de Investigação, destacando -se 
neste âmbito a participação portuguesa na parceria europeia 
com vista à implementação da «Visão 2020 para o EEI».

12 — Destacar os esforços políticos, levados a cabo 
pela União Europeia, com a participação de Portugal, re-
lativamente às questões do ambiente e das alterações cli-
máticas com o objectivo de se alcançar um acordo global 
e ambicioso em Copenhaga, onde, lamentavelmente, esse 
objectivo não foi conseguido.

13 — Realçar a prossecução do objectivo «Uma política 
energética para a Europa», que permite, nomeadamente, 
a criação de um verdadeiro mercado interno de energia, a 
segurança e eficiência energéticas e a promoção de fontes 
de energia renováveis.

14 — Registar que a abordagem da «flexigurança» foi 
debatida, enquanto instrumento de combate ao desemprego 
em tempo de crise.

15 — Sublinhar que a apreciação deste relatório releva o 
esforço, o contributo e o consenso alargado entre as forças 
políticas representadas na Assembleia da República quanto 
à integração de Portugal na União Europeia, sem prejuízo 
das divergências quanto às prioridades e orientações se-
guidas neste processo.

Aprovada em 16 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 98/2010

Apreciação de iniciativas europeias incluídas no programa 
de trabalho da Comissão Europeia para 2010

pela Assembleia da República no âmbito do escrutínio reforçado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, adoptar as seguintes sete 
prioridades para efeitos de escrutínio reforçado deste Par-
lamento durante o ano de 2010:

1 — Comunicação sobre o estabelecimento de um sis-
tema de coordenação política reforçada baseado numa 
supervisão mais ampla e aprofundada.

2 — Comunicação sobre a plataforma contra a po-
breza.

3 — Livro branco sobre o futuro dos transportes.
4 — Plano de acção de aplicação do Programa de Es-

tocolmo.
5 — Revisão da directiva «Tempo de trabalho».
6 — Comunicação sobre o futuro da Política Agrícola 

Comum.
7 — Revisão trienal do Regulamento Financeiro e das 

normas de execução.
Aprovada em 16 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 99/2010

Divulgação de informação estatística por parte 
dos organismos do Estado

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao 
Governo que durante o mês de Dezembro de cada ano 
todos os organismos do Estado que produzem e divul-
gam informação estatística devem publicitar no seu sítio 
oficial a calendarização diária e mensal, prevista para 
sua divulgação, estando -lhe vedada quer a divulgação 
prévia quer posterior à data assumida na calendarização 
de cada instituição.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 100/2010

Instalação de radares meteorológicos nas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda com urgência à instalação de um radar 
meteorológico na ilha da Madeira, previsto nos estudos e 
planos do Instituto de Meteorologia, I. P.

2 — Proceda com urgência à instalação dos três radares 
previstos para a Região Autónoma dos Açores no projecto 
do Instituto de Meteorologia, I. P.

3 — Dote as Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-
deira das estações de superfície necessárias à melhoria das 
previsões, acompanhamento e monitorização dos fenóme-
nos meteorológicos realizados pelas delegações regionais 
do Instituto de Meteorologia, I. P.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 101/2010

Recomenda ao Governo a criação do Estatuto de Bailarino 
Profissional da Companhia Nacional de Bailado

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda à criação do Estatuto de Bailarino Profissional 
da Companhia Nacional de Bailado.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 




